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O que aprendi chorando, sorriso nenhum ensina". 
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RESUMO 

 

O avanço tecnológico está cada vez mais nítido e disseminado na nossa sociedade. 
Dentre tantos benefícios que a tecnologia pode nos proporcionar, a inclusão é uma 
delas. Assim, os meios tecnológicos podem ser ferramentas fundamentais para a 
promoção da inclusão digital e acessibilidade, principalmente, tratando-se de pessoas 
com deficiência visual. Portanto, o presente trabalho é uma pesquisa sobre os jogos 
digitais e como tais tecnologias podem contribuir para o desenvolvimento, a inclusão 
e acessibilidade de alunos com deficiência visual. Partindo de pesquisas bibliográficas 
sobre o desenvolvimento de mídias e jogos digitais e alinhando tais estudos aos 
estudos educacionais, esboça-se nesta pesquisa como ocorreu o desenvolvimento 
histórico das mídias e jogos digitais, bem como, a aplicabilidade dessas tecnologias 
nos processos educacionais em benefício de alunos com deficiência visual. 
Demonstra-se neste trabalho, a aplicabilidade das mídias e jogos digitais na educação 
e na educação especial através de três exemplos de jogos que facilitam e promovem 
a inclusão, bem como, o papel dessas tecnologias no aprendizado dos alunos com 
deficiência visual. Assim, conclui-se que o uso das tecnologias digitais são 
importantes ferramentas para a promoção da acessibilidade e inclusão dos alunos 
com deficiência visual, sendo uma opção de excelência para a formação e 
desenvolvimento educacional desses alunos. 
 
 

Palavras-chave: DEFICIÊNCIA; VISUAL; INCLUSÃO; MÍDIA; JOGOS. 
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ABSTRACT 

 

Technological advancement is increasingly clear and widespread in our society. 
Among so many benefits that technology can provide, inclusion is one of them. Thus, 
technological means can be fundamental tools for the promotion of digital inclusion 
and accessibility, especially when it comes to people with visual impairments. 
Therefore, the present work is a research on digital games and how such technologies 
can contribute to the development, inclusion and accessibility of people with visual 
impairments. Starting from bibliographical research on the development of digital 
media and games and aligning such studies to educational studies, this research 
outlines how the historical development of digital media and games occurred, as well 
as the applicability of these technologies in educational processes for the benefit of 
students. with visual impairment. This work demonstrates the applicability of digital 
media and games in education and special education through three examples of 
games that facilitate and promote inclusion, as well as the role of these technologies 
in the learning of students with visual impairments. Thus, it is concluded that the use 
of digital technologies are important tools for promoting accessibility and inclusion of 
students with visual impairments, being an excellent option for the training and 
educational development of these students. 
 

Keywords: DEFICIENCY; VISUAL; INCLUSION; MEDIA; GAMES. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

  A sociedade está passando por muitas transições e essas transições estão 

ficando cada vez mais rápidas, principalmente, quando tratamos e analisamos os 

processos de desenvolvimento tecnológico. O momento atual que todos vivemos é 

marcado por avanços em tecnologias das comunicações e diversas mudanças 

científicas. Isso tem causado mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais, mas 

principalmente mudanças no mundo educacional, nas escolas, nas universidades e 

nas práticas pedagógicas. Mudanças nas maneiras de agir tanto de professores como 

de alunos, aliadas a transformações impactantes nos processos de ensino-

aprendizagem promovidos pelas mídias e pelos ambientes virtuais. Assim, o acesso 

mais fácil a qualquer tipo de informação desenvolve habilidades como curiosidade, 

tolerância, franqueza, liberdade de expressão, autonomia de aprendizagem. Nessa 

perspectiva, a relação entre professores e alunos assume uma nova forma, que se 

estabelece pela interação entre disciplinas, estruturas e tecnologias. 

  A escola atual vive cercada de uma atmosfera voltada cada vez mais para uma 

perspectiva de inclusão. Os processos educacionais e os ambientes escolares devem 

acomodar as necessidades de todos os alunos, independentemente de serem 

deficientes ou não. As pessoas com deficiência visual, portanto, precisam de outras 

opções no processo de ensino-aprendizagem e os jogos são uma ótima opção. Dos 

inúmeros gêneros de jogos encontrados, os jogos digitais têm sido os que mais 

cresceram nos últimos anos, principalmente entre os jovens. Hoje, diversos jogos 

digitais foram adaptados e novos jogos digitais foram criados para que os deficientes 

visuais possam utilizar essas ferramentas. 

  Assim, a pesquisa desenvolvida aqui possui como questionamento: como as 

mídias e jogos digitais podem ser utilizados e aplicados no desenvolvimento de 

pessoas com deficiência, principalmente, os alunos com deficiência visual? 

Sabe-se que o avanço tecnológico é cada vez mais nítido e disseminado na 

nossa sociedade e dentre tantos benefícios que a tecnologia pode nos proporcionar, 

a inclusão é uma delas. Assim, os meios tecnológicos podem ser ferramentas 

fundamentais para a promoção da inclusão digital e acessibilidade, principalmente, 

tratando-se de pessoas com deficiência visual. Portanto, o presente trabalho é uma 
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pesquisa sobre os jogos digitais e como tais tecnologias podem contribuir para o 

desenvolvimento, a inclusão e acessibilidade de pessoas e alunos com deficiência 

visual. Também buscamos no presente estudo entender quais práticas os 

profissionais da educação especial desenvolvem e quais as adaptações que eles 

fazem usando as mídias e os jogos digitais, tendo a possibilidade de se tornar 

relevante para as pessoas com necessidades educacionais especiais facilitando e 

abrindo novos mundos do conhecimento por meio do uso desses recursos. São 

tecnologias pensadas para incorporar esses alunos ao processo educacional na 

busca pelo pleno desenvolvimento de suas potencialidades e cidadania. 

Assim, também pretendemos verificar como as mídias e os jogos digitais são 

utilizados e aplicados pelos educadores como recurso de apoio aos processos de 

ensino-aprendizagem e como tais técnicas aprimoram os serviços profissionais da 

educação, permitindo que os professores realmente experimentem alternativas no 

processo educativo, principalmente, na educação especial por meio das mídias 

digitais. Pois segundo Fernandes (2010), dependendo do jogo, podemos destacar 

algumas habilidades e competências que os alunos podem desenvolver: 

 

Planejar uma ação com antecipação; selecionar dados segundo algum 
critério estabelecido; organizar elementos para atingir algum objetivo; 
relacionar e interpretar dados de informações representados de diferentes 
formas e em diferentes línguas; tomar decisões com rapidez a partir de um 
conjunto limitado de dados; enfrentar situações problemas; socializar 
decisões agindo de forma cooperativa com o parceiro do jogo. (FERNANDES, 
2010, p. 52) 

 

Para alcançar nossos objetivos, partimos de pesquisas bibliográficas (livros, 

artigos) sobre o desenvolvimento de mídias e jogos digitais e alinhando tais estudos 

aos estudos educacionais, esboçamos nesta pesquisa como ocorreu o 

desenvolvimento histórico das mídias e dos jogos digitais, bem como, a aplicabilidade 

dessas tecnologias nos processos educacionais em benefício de alunos com 

deficiência visual. Demonstramos neste trabalho a aplicabilidade das mídias e jogos 

digitais na educação e na educação especial através de três exemplos de jogos (Trilha 

do Conhecimento; Audio Games; e Evoc) que facilitam e promovem a inclusão, bem 

como, o papel dessas tecnologias no aprendizado dos alunos com deficiência visual.  
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Pois o uso das tecnologias digitais são importantes ferramentas para a 

promoção da acessibilidade e inclusão dos alunos com deficiência visual, sendo uma 

opção de excelência para a formação e desenvolvimento educacional desses alunos. 

E na contemporaneidade, no cotidiano socioeducacional dos indivíduos, torna-se de 

extrema importância que os professores saibam como utilizar tais tecnologia, como 

afirma Fernandes, pois o uso do computador e dos jogos educacionais “promove na 

educação uma pedagogia inovadora, que permite que o professor explore novas 

maneiras de trabalhar, por isso a necessidade dos professores se reciclarem e 

buscarem maiores conhecimentos sobre como utilizar o computador e suas funções” 

(FERNANDES, 2010, p. 53-54). 

Por fim, a investigação das práticas pedagógicas com o auxílio e uso das 

mídias demonstra que “os jogos educacionais tanto computacionais como outros são, 

com certeza, recursos riquíssimos para desenvolver o conhecimento e habilidades se 

bem elaborados e explorados” (FERNANDES, 2010, p. 54). Portanto, analisar como 

as mídias foram desenvolvidas e encontrar a aplicabilidade correta para o seu uso na 

educação e na educação inclusiva pode ressignificar as estratégias de ensino-

aprendizagem possibilitando que se atinja diferentes objetivos e áreas do 

conhecimento. Ou seja, contextualizar o uso das mídias no desenvolvimento de 

atividades educacionais como ponto de partida entre os saberes pedagógicos 

disciplinares apresenta grande relevância na educação e no processo de inclusão de 

alunos com necessidades especiais na escola regular. Pois como afirma Fernandes, 

na escola os alunos estarão aprendendo a usar o computador, e ao “jogar um jogo 

digital educativo ela estará livre para aprender através de um ambiente exploratório, 

usando a abordagem da exploração autodirigida, em contraste com a instrução 

explícita e direta” (FERNANDES, 2010, p. 54). Ou seja, o jogador ficará mais motivado 

“a usar a inteligência, pois quer jogar bem, sendo assim, esforça-se para superar 

obstáculos, tanto cognitivos quanto emocionais” (FERNANDES, 2010, p. 54). 

Aqui nas palavras de Fernandes percebemos como o jogo se torna cada vez 

mais indispensável para fortalecer os processos educacionais com crianças, 

adolescente e jovens. E pensando na educação especial e inclusiva podemos 

fortalecer ainda mais os processos de desenvolvimento desses indivíduos integrando-

os cada vez mais na sociedade. Como justificativa para essa pesquisa temos que hoje 



14 

 
 

 

 

é indispensável pensar a educação inclusiva como um movimento mundial e nacional 

respaldado nos princípios de direitos humanos e cidadania de forma a garantir o direito 

à igualdade de oportunidades. 

Como afirma Rocha, é a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

que as discussões voltadas à inserção de pessoas com deficiência no ensino regular 

começaram a acontecer. Tais reflexões sobre “educação inclusiva ganharam 

notoriedade na década de 90 fundamentada em princípios da igualdade de direitos 

postulados em documentos internacionais como a Declaração de Jomtien e a 

Declaração de Salamanca” (ROCHA, 2021, p. 7). No Brasil, em 1996, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) “incorpora os princípios da 

Declaração de Salamanca e a partir dela verifica-se toda uma alteração na legislação 

brasileira onde nota-se a intenção de tornarem-se possíveis as mudanças sociais 

necessárias para a construção de uma escola inclusiva” (ROCHA, 2021, p. 7-8). A 

LDB assegura o atendimento educacional especializado gratuito aos “educandos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente 

na rede regular de ensino” (ROCHA, 2021, p. 8). 

Portanto, a incorporação das tecnologias dentro das salas de aula para atender 

a todos os públicos, sejam deficientes ou não, deve cada vez mais se tornar uma 

realidade. E a proposta, como afirma Rocha, é que o aluno esteja em classe regular 

e receba Atendimento Educacional Especializado (AEE) em Sala de Recursos 

Multifuncionais e que o docente conheça e faça uso das Tecnologias Assistivas (TA).  

As TA fazem parte de uma área do conhecimento, de característica 

interdisciplinar, que “tem por objetivo ‘promover a funcionalidade, relacionada à 

atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 

reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social’” 

(ROCHA, 2021, p. 8). Aqui se insere os deficientes visuais e a grande contribuição 

dos jogos digitais como tecnologias assistivas e, é dentro desse contexto, que 

desenvolvemos nossa pesquisa na qual apresentamos alguns jogos, suas 

aplicabilidades e funcionalidades. 
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II. O DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DAS MÍDIAS E JOGOS DIGITAIS 

APLICADOS AOS PROCESSOS EDUCACIONAIS 

 

  No decorrer dos anos cada vez mais é crescente a evolução tecnológica a nível 

mundial. Os avanços estão presentes no nosso cotidiano e demonstram a 

necessidade que temos de os acompanhar. No âmbito educacional não poderia ser 

diferente. As mudanças sociais e tecnológicas ocorridas na modernidade são fruto de 

processos históricos e impõem novas exigências às formas de pensar, agir, 

relacionar-se uns com os outros e com a sociedade e, também, de adquirir 

conhecimentos. 

  Os avanços da tecnologia têm perturbado e alterado comportamentos e formas 

de se relacionar com grupos sociais, mudando culturas, práticas e costumes. Segundo 

Kenski (2008), a evolução tecnológica não se limita a novos usos de determinados 

aparelhos e produtos. Tal evolução muda o nosso comportamento. A expansão e 

banalização de uma cultura existente por meio de uma determinada tecnologia altera 

não apenas o comportamento dos indivíduos, mas o comportamento de grupos sociais 

inteiros. 

  Tecnologia e mídia digital aplicada à educação significa usar diferentes 

linguagens, aprender novos conceitos e desenvolver diferentes práticas pedagógicas 

e curriculares. Dada a presença da tecnologia nas escolas e as práticas pedagógicas 

desenvolvidas, as percepções dos professores sobre o uso da tecnologia e das mídias 

digitais no ambiente escolar são de extrema importância. Na educação brasileira, as 

escolas públicas e algumas escolas privadas estão lentamente tentando se integrar a 

essa realidade tecnológica emergente. Em áreas como a medicina e a indústria, 

podemos observar que a utilização e integração de recursos técnicos na prática dos 

profissionais dessas áreas ocorre de forma mais rápida e clara. 

  A nova sociedade é tecnológica, o que impossibilita pensar em educação sem 

o uso de novas mídias e tecnologias. Com o “boom” tecnológico da última década, o 

processo de ensino e formação dos principais alunos/cidadãos mudou em tempo real. 

Todos os dias, somos bombardeados com novas informações, conhecimentos e 

aprendizados. Além de sua função principal, a escola passou a ter a responsabilidade 

de formar alunos/cidadãos para a nova sociedade tecnológica, aceitando novas 
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possibilidades, conquistas e mudanças. No entanto, continua sendo difícil para os 

alunos e educadores utilizarem as novas ferramentas tecnológicas dentro da escola, 

pois atualmente muitos jogos e softwares educacionais não atingem “as expectativas 

dos educadores e alunos em relação aos jogos digitais comercias de competição e 

não atendem as expectativas dos alunos mais exigentes, já acostumadas com a 

sofisticação dos jogos de entretenimento” (FERNANDES, 2010, p. 53). Isso porque, 

segundo Fernandes, as tarefas propostas nos jogos “são repetitivas, por exemplo, 

efetuar somas ou exercitar a memória continuamente, de forma que o jogo se torne 

chato muito cedo ou são tarefas muito pobres e não possibilitam uma compreensão 

progressiva dos conteúdos” (FERNANDES, 2010, p. 53). 

  Além da incompatibilidade tecnológica entre as tecnologias utilizadas nas 

escolas e o uso da tecnologia por parte dos indivíduos fora da escola, os quais acabam 

tendo acesso a mais recursos tecnológicos, um dos maiores desafios da educação 

nesta nova sociedade é a falta de conhecimento e capacitação para o uso das mídias 

e tecnologias digitais, o que leva ao uso inadequado das novas tecnologias nas 

atividades docentes. O surgimento de novas tecnologias permitiu usar uma ampla 

gama de ferramentas e técnicas, diversificando os gostos e interesses, mas com 

relação à escola existem ainda alguns entraves que não nos permitiu e não permite 

usar todas essas novas tecnologias, com suas ferramentas e técnicas, dentro das 

escolas. Além de sua função primordial, a escola assumiu o enorme desafio de educar 

uma sociedade conectada, mas o progresso tem sido lento, pois permanece enraizada 

em seus costumes, hábitos e valores extremamente tradicionais. 

 

II.I A EVOLUÇÃO E A HISTÓRIA DAS MÍDIAS E JOGOS DIGITAIS 

 

  Os jogos sempre foram vistos pelo homem como algo essencial, visto que por 

meio deles foram desenvolvidas várias habilidades, tais como o raciocínio lógico, a 

solução de problemas cotidianos, além da comunicação, das interações sociais e, 

como consequência, a mudança do meio ambiente no qual estava inserido 

(CARVALHO, 2018). 

  Desde a pré-história existem registros das mais diversas formas de jogos em 

diferentes partes do mundo. Estudos mostram que os povos antigos da Ásia, África, 
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Austrália, América pré-colombiana e povos indígenas das ilhas do Oceano Pacífico 

desenvolviam jogos como forma de expressão tanto recreativa quanto religiosa 

(RAMOS, 2010). 

  Segundo RODRIGUES, (2021), a evolução dos videogames também mudou à 

medida que novas tecnologias começaram a ser incorporadas a outros dispositivos, 

trazendo novas possibilidades e recursos aos usuários. Tudo isso melhora a 

experiência de jogo. Tem-se indícios de que o jogo de tabuleiro mais antigo é 

denominado Senet (figura 1), sendo encontrados registros em câmaras funerárias de 

3500 a.C, inclusive no túmulo de Tutancâmon. A figura a seguir ilustra as pinturas nas 

câmaras funerárias que exemplificavam, provavelmente, o referido jogo. 

 

Figura 1 – Jogo de tabuleiro Senet 

 

Fonte: CARVALHO (2018, p. 16) 

 

  O jogo consistia em um tabuleiro com três quadrados de largura e dez de 

comprimento, com variação de cinco a sete peças para cada jogador. As regras 

originais foram perdidas, mas consensualmente acredita-se que o objetivo do jogo era 

fazer com que uma das peças percorresse o tabuleiro. Como não haviam dados, 

utilizavam-se varas que eram lançadas para determinar a quantidade de casas a 

serem percorridas (CARVALHO, 2018). 
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  O surgimento dos jogos eletrônicos conhecidos atualmente teve uma evolução 

considerável desde o seu surgimento, na década de 1950, e podem ser considerados 

como testes de Inteligência artificial e estratégias militares realizadas em 

computadores pelos cientistas americanos, tendo como estímulo a Guerra Fria 

(MONTEIRO, 2018). 

  Entretanto, uma vez que se torna difícil determinar qual foi o primeiro jogo 

criado, devido à falta de documentação, MACKAY, (2018), discorre que um dos 

primeiros jogos eletrônicos da década de 1950 foi o Bertie the Brain (figura 2), 

desenvolvido por Joseph Kates, em Toronto, para a Exposição Nacional Canadense 

de 1950. O jogo consistia em uma simulação do conhecido Jogo da Velha, e que podia 

ser jogado em uma máquina de aproximadamente quatro metros de altura, conforme 

mostra a figura a seguir:  

 

Figura 2 – Exposição do jogo Bertie the Brain 

 

Fonte: CARVALHO (2018) 

 

  Foram criados outros jogos no período de 1951 e 1955, mas como não 

obtiveram popularidade pode-se considerar que tiveram o objetivo de apresentar as 
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novas tecnologias da época e incentivar as pesquisas acerca do tema (PEREIRA, 

2017). 

  Com o objetivo de entretenimento, o primeiro jogo criado foi o Tennis for Two, 

em 1958, apesar de nunca ter sido comercializado. Também de grande importância 

pode-se citar o Spacewar! (figura 3), criado em 1961 e considerado como uma 

inspiração para a criação e o desenvolvimento de outros jogos, devido à influência 

exercida na criação das interfaces gráficas (PEREIRA, 2017). 

 

 

Figura 3 – Spacewar! 

 

Fonte: CARVALHO (2018) 

 

  A década de 1970 foi marcada pela criação dos primeiros consoles, cujo 

primeiro a ser comercializado foi o Odyssey 100, o qual rodava o jogo Spacewar! já 

mencionado anteriormente. Outro jogo muito difundido na época foi o Pong, criado 

pela Atari que, posteriormente, tornou-se a principal desenvolvedora tanto de jogos 

em formato console quanto em formato arcade. A partir de 1975, a empresa Nintendo 

entra no ramo de desenvolvedora de jogos eletrônicos e, em 1977 a Mattel desenvolve 

o Mattel Electronic’s Football (figura 4), um dos primeiros jogos portáteis (PEREIRA, 

2017). 
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Figura 4 – Mattel Electronic’s Football 

 

Fonte: CARVALHO (2018) 

 

  Na década de 1980, devido à falta de inovações no mercado e com a ascensão 

dos computadores pessoais, a indústria de jogos eletrônicos apresentou uma grande 

quebradeira, pois as campanhas publicitárias de computadores da época convenciam 

os pais de que os computadores incentivavam os filhos a aprenderem, enquanto que 

os videogames eram utilizados somente para entretenimento (CARVALHO, 2018). 

Segundo Carvalho, “o grande renascimento desta indústria se dá no ano de 1985, 

quando a Nintendo lança seu console no Japão, o Famicom, que é lançado nos 

Estados Unidos como Nintendo Entertainment System (NES)” (CARVALHO, 2018, p 

18-19). 

Figura 5: Nintendo Entertainment System (NES) 

 

 Fonte: CARVALHO (2018) 
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Em 1990 houve o surgimento do Super Nintendo Entertainment System. 

Possuía gráficos e recursos de som avançados. A partir do ano 2020, os videogames 

foram ficando cada vez mais modernos, até chegarmos aos modelos mais avançados, 

usados atualmente, como por exemplo o PlayStation V: 

 

Figura 6: PlayStation V 

 

Fonte: MONTEIRO, (2021). 

 

  Segundo Rodrigues (2021), ao longo da história do desenvolvimento de 

videogames, vários consoles de jogos de mesa ganharam popularidade e destaque. 

O maior desenvolvimento dos videogames está relacionado principalmente ao 

desenvolvimento tecnológico dos computadores. Nas últimas décadas, a tecnologia 

de microeletrônica aumentou muito o poder de computação. O desenvolvimento dos 

videogames tem sido pautado pelos avanços tecnológicos e pelo surgimento de novas 

ferramentas. Com a implementação de soluções inovadoras, o console certamente 

proporcionará aos usuários experiências mais interessantes e surpreendentes. 

Podemos notar, assim, que a evolução tecnológica nos jogos está cada vez mais 

avançada, podendo ser utilizada em prol dos deficientes visuais para promoção 

educacional. 

 

II.II MÍDIAS, JOGOS DIGITAIS E A REVOLUÇÃO DENTRO DA EDUCAÇÃO 

 

  Os jogos em si sempre foram utilizados para estimular o aprendizado. Platão 

defendia as atividades lúdicas e as utilizava na educação de crianças na faixa etária 

de até 10 (dez) anos (RAMOS, 2010). Na década de 1950, os jogos passaram a ser 
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utilizados como ferramenta de aprendizagem para treinar executivos da área 

financeira nos Estados Unidos. Com resultados positivos, a aplicação ampliou-se para 

outras áreas e chegou no Brasil na década de 1980 (CARVALHO, 2018). 

  Os jogos são vistos como uma ferramenta poderosa para estimular a 

aprendizagem, os antigos perceberam isso e os modernos e contemporâneos 

também. Segundo Fernandes, “os jogos podem ser ferramentas instrucionais 

eficientes, pois eles divertem enquanto motivam, facilitam o aprendizado e aumentam 

a capacidade de detenção do que foi ensinado, exercitando as funções mentais e 

intelectuais” do indivíduo (FERNANDES, 2010, p. 12). Para Rocha, todo tipo de 

contato com os jogos tende a agregar novos conhecimentos e experiências ao 

indivíduo (jogador). “Além disso, temos ainda a busca pelo prazer, divertimento e a 

possibilidade de imersão num mundo fantasioso como fuga ao cotidiano [...]” (ROCHA, 

2021, p. 9). Assim, com o desenvolvimento dos videogames, surgiram os primeiros 

jogos digitais para a aprendizagem, e aos poucos começou a ganhar relevância no 

ensino fundamental como ferramentas para o estímulo interativo da aprendizagem 

desenvolvida. 

  Os jogos digitais educacionais datam seu início no começo da década de 1980, 

tendo como estudo mais emblemático o de Thomas W. Malone, no qual o autor 

investigou como poderia desenvolver jogos digitais que fossem divertidos e educativos 

(SOUZA NETO; ALVES, 2010). A própria definição e caracterização dos jogos digitais 

são de extrema importância. Segundo Rocha (2021), “os jogos digitais são 

caracterizados pela espacialidade navegável, a imersão e a interatividade” (ROCHA, 

2021, p. 10). Para Pinheiro: 

O modelo de jogo digital define-se como um intrincado sistema, constituído 
por três dimensões dialógicas: o estatuto tecnológico, a interface e a narrativa, 
dentro do jogo, em constante interação. Compreendemos o jogo como 
importante ferramenta que pode ser utilizada para propiciar o aumento da 
criatividade, concentração, ampliação de saberes, e principalmente, para a 

inclusão dos diversos sujeitos que compõem a nossa sociedade. (PINHEIRO 
apud ROCHA, 2021, p. 10) 

 

  Com o passar do tempo, os jogos digitais foram ganhando cada vez mais 

espaço no mercado mundial e no Brasil. De acordo com dados oficiais, em 2018 esse 

mercado havia crescido em todas as cinco regiões do Brasil. Os estúdios 

desenvolvedores de games praticamente dobraram, passando de cerca de 150 (cento 
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e cinquenta) para mais de 375 entre 2013 e 2018 e no período de 2016 a 2018 foram 

produzidos mais de 1700 (mil e setecentos) jogos, a maioria para dispositivos móveis 

(GAMEHALL, 2018). 

  Ao verificar-se que mais da metade dos jogos produzidos no período 

apresentaram cunho educativo, percebe-se que o mercado da gameficação na 

educação, bem como, o desenvolvimento das mídias para tal fim estão em constante 

ascensão e conquistam cada vez mais espaço nesse cenário. 

  Na concepção de Carvalho (2018), quando a atividade de jogar é praticada de 

forma prazerosa, torna-se uma ferramenta ímpar para o aprendizado, podendo ser 

utilizada com a finalidade de entreter e educar ao mesmo tempo. Por meio dos jogos 

digitais torna-se possível criar, inventar, experimentar, adquirir habilidades e, 

sobretudo, desenvolver a percepção e a inteligência, construindo o conhecimento. 

Dessa forma, tornam todo o processo de aprender mais produtivo. 

  É importante destacar que os jogos digitais inseridos na aprendizagem se 

tornam uma ferramenta importante tanto no desenvolvimento quanto na formação e 

transformação das gerações atuais, uma vez que a tecnologia está, atualmente, 

inserida em praticamente tudo o que existe, fazendo com que as crianças interajam 

cada vez mais cedo com o mundo tecnológico (CARVALHO, 2018). Além disso, os 

jogos digitais apresentam desafios que são vencidos por meio de um conjunto de 

regras e objetivos que necessitam ser cumpridos, de tal modo que motivam cada vez 

mais o desenvolvimento da criança, visto que ela se coloca como parte do jogo e 

acaba criando seu ambiente próprio de diversão e aprendizado (CARVALHO, 2018). 

Ou seja, a atividade de jogar “é exercida de maneira voluntária e na maioria das vezes 

proporciona um ambiente lúdico, permitindo que o usuário brinque como se fizesse 

parte do próprio jogo” (FERNANDES, 2010, p. 13). 

  Os seres humanos transitam culturalmente através da tecnologia 

contemporânea. Essa nova cena social mediada pela tecnologia e pelas mídias 

digitais nos coloca no contexto da cibercultura, que Lemos assim entende: 

 

[...] fruto das novas relações sociais a partir da apropriação criativa das novas 
tecnologias, em que o receptor também torna-se um emissor potencial, 
propiciando a democratização do acesso à informação. [...] a cibercultura vai 
se caracterizar pela formação de uma sociedade estruturada através de uma 
conectividade telemática generalizada, ampliando o potencial comunicativo, 
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proporcionando a troca de informação sob as mais diversas formas, 
fomentando agregações sociais. (LEMOS, 2010, p.87) 

 

  Na educação, as escolas estão lentamente tentando se integrar a essa 

realidade tecnológica emergente (ALMEIDA, 2018). Na educação, o currículo, assim 

como a prática dos sujeitos que atuam nas escolas, precisa mudar. De acordo com 

Moran (2007), o domínio pedagógico da tecnologia nas escolas é complexo e 

demorado. Os educadores costumam usá-lo primeiro para melhorar o desempenho 

dentro dos padrões existentes. Mais tarde, eles foram incentivados a fazer algumas 

mudanças concretas, e foi somente depois de alguns anos que educadores e 

instituições puderam apresentar inovações que trouxeram mudanças mais profundas 

ao que haviam feito antes. Não basta adquirir tecnologia para dominar ou transformar 

a pedagogia. Há um longo tempo, um longo percurso, entre entender, usar e modificar 

o processo. 

  Os profissionais da educação contam cada vez mais com a presença de 

tecnologia e mídias digitais nas escolas, como: notebooks educacionais, 

computadores, internet, lousas digitais e muito mais (ALMEIDA, 2018). De fato, essa 

realidade impacta em sua prática docente, pois esses profissionais precisam buscar 

uma formação mais consistente para lidar com essa nova realidade e considerar 

esses recursos técnicos no seu dia a dia, ou a pedido da equipe docente, 

mantenedores e até alunos, que observam a presença dos recursos em sala de aula, 

questionando os professores sobre sua utilização. Outro aspecto importante é que 

vivemos em uma sociedade tecnologicamente progressista e é impossível olhar para 

trás ou subestimar o potencial pedagógico apresentado pela tecnologia e pelas mídias 

digitais quando integradas à educação (NEDER, 2001). 

  A tecnologia e a mídia digital podem ser usadas para aprimorar e transformar 

o processo de ensino e aprendizagem. No entanto, o uso das Tecnologias da 

informação e comunicação (TIC’s) na educação por si só não garantem mudanças 

significativas no processo educacional (VINICIUS, 2013). Isso porque, diante da 

tecnologia e das mídias digitais, é necessário que os profissionais envolvidos nas 

atividades educativas revejam seus conceitos, métodos e estratégias de ensino à luz 

de uma nova cultura: a cultura online. 
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  A cibercultura desencadeou mudanças no cotidiano dos cidadãos, nas práticas 

de letramento, nas transações econômicas, na aquisição de informações e nos 

processos de consumo (VELOSO, 2014). Esse processo cultural de desenvolvimento 

e disseminação com o apoio da tecnologia digital torna necessário que escolas e 

professores discutam o uso, integração e apropriação da tecnologia e das mídias 

digitais na prática docente. 

  É necessário enfatizar a posição de Moran (2007) de que, no que diz respeito 

ao uso da tecnologia em ambientes educacionais escolares, a formação em tecnologia 

é essencial para o domínio de procedimentos e recursos, bem como, a formação 

pedagógica para que a expressão e a integração da tecnologia possam em diferentes 

áreas do conhecimento trabalharem juntas. Com relação à formação continuada dos 

professores, levando em consideração o aspecto pedagógico formativo no contexto 

brasileiro, pode-se observar que as dificuldades vão muito além das questões técnicas 

no uso extensivo desses recursos tecnológicos. Porque, levando-se em consideração 

as escolas públicas, temos inúmeras deficiências de políticas públicas educacionais 

voltadas para apoiar os professores quanto à formação continuada em áreas de 

tecnologias educacionais. 

  Ao longo do desenvolvimento do currículo para professores, é possível 

observar limitações dos professores em tecnologia instrucional e mídia digital, bem 

como, falta de familiaridade com o currículo na implementação de planos que integrem 

o uso dos recursos tecnológicos disponíveis com as atividades desenvolvidas pelas 

escolas. Conforme Brito: 

 

[...] do livro, ao quadro de giz, ao retroprojetor, a TV e vídeo, ao laboratório 
de informática as instituições de ensino vêm tentando dar saltos qualitativos, 
sofrendo transformações que levam junto um professorado, mais ou menos 
perplexo, que se sente muitas vezes despreparado e inseguro frente ao 
enorme desafio que representa a incorporação das tecnologias ao cotidiano 
da sala de aula. (BRITO, 2006, p.5) 

 

  Portanto, para Brito (2006), os professores sentem-se inseguros e 

despreparados para incorporar a tecnologia em sua prática docente. Insegurança 

essa também causada pelas próprias instituições educacionais que não fornecem o 

apoio necessário aos professores, deixando-os desamparados. Para tanto, é 

importante ressaltar a necessidade conjunta de atuação entre professores e 
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instituições educacionais em prol da utilização/disponibilização dos recursos 

tecnológicos e capacitação técnica e pedagógica adequadas para os professores que 

adentram ao ambiente educacional. Então, só assim, o processo de formação 

continuada tornar-se-á crítico, visto que a formação inicial muitas vezes não fornece 

os subsídios necessários para que os professores se apropriem, utilizem, integrem e 

apliquem a tecnologia na prática em sala de aula. E com relação à apropriação 

pedagógica das tecnologias digitais nas escolas, vale ressaltar a perspectiva de 

Moran que consiste em três etapas: 

 

Tecnologias para fazer melhor o mesmo que corresponde a utilização das 
tecnologias a fim de ajudar na organização e apresentação dos conteúdos 
trabalhados em sala de aula; Tecnologias para mudanças parciais, que diz 
respeito a utilização mais constante das tecnologias em sala de aula e 
laboratórios de informática, embora o foco continue na transmissão de 
saberes centralizados no professor; e, Tecnologias para mudanças 
inovadoras que buscam provocar mudanças na escola que dizem respeito a 
flexibilização da organização curricular e a forma de gestão do processo de 
ensino e aprendizagem (MORAN, apud GOMES; SILVA, 2015, p. 31230). 

 

  Segundo Masetto (2013), o professor assume um papel de troca de 

conhecimentos e experiências, geralmente um papel de guiar as atividades dos 

alunos, um consultor, um facilitador da aprendizagem, alguém que possa colaborar 

para estimular o aprendizado do aluno, que desempenhará um papel no trabalho em 

equipe, com os alunos buscando os mesmos objetivos; em suma, desempenhará o 

papel de mediação pedagógica. 

  É claro que quando nos referimos às tecnologias nas escolas, não as 

entendemos como garantia de melhoria da qualidade do ensino, mas em termos de 

possibilidades de aprendizagem que podem ser ampliadas. Ao se conectar à rede da 

Internet, as escolas podem se comunicar e se tornar mais conscientes das 

informações disponíveis na Internet sobre questões sociais, sociais, culturais, 

econômicas e políticas do mundo. 

  Segundo Woody (2017), o nível de uso das mídias digitais cresceu 

significativamente na última década, isso porque o uso de plataformas virtuais de 

aprendizagem se estendeu da sala de aula para além das restrições físicas e de 

tempo, permitindo o acesso a recursos e interações antes indisponíveis entre os 

alunos e entre eles e seus professores. No entanto, a mudança tecnológica precisa 
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ser acompanhada por um processo educacional que prepare os alunos, os 

professores e até provoque uma mudança de cultura organizacional educacional das 

escolas e universidades. 

  Ao discutir os termos de apropriação docente das tecnologias digitais pelos 

profissionais da educação, os autores argumentam que há necessidade de aprimorar 

a prática profissional diante dessa necessidade. Segundo Gomes (2013), os 

professores possuem graus variados de intimidade no uso dos computadores e nem 

sempre utilizam esses recursos em sua vida pessoal ou adquirem os conhecimentos 

necessários nessa prática, por isso é importante a formação de professores com a 

tecnologia digital e propriedade da mídia e/ou nível de intimidade. Nesse sentido, 

podemos construir relações que estão ligadas ao conceito de letramento digital, que 

segundo Reis significa e diz respeito: “a interação com a leitura e a escrita no ambiente 

digital, significa ter domínio para interagir, acessar e compreender os textos em 

plataformas digitais, como por exemplo, computadores, celulares, aplicativos, redes 

sociais, dentre outros” (REIS, 2021), os quais se tornam importantíssimo para os 

professores atualmente e no cotidiano docente e escolar. 

  Nessa perspectiva, a compreensão do letramento digital envolve não apenas o 

conhecimento funcional de software e hardware, mas também pressupõe um 

conhecimento crítico de uso. Freitas (2010), ainda na compreensão desse fenômeno, 

entende o letramento digital como a capacidade de os indivíduos atingirem seus 

objetivos de forma crítica e estratégica, em múltiplos formatos, de diferentes fontes e 

por meio da Internet computacional, muitas vezes compartilhados social e 

culturalmente. Assim, letramento digital corresponde à compreensão e uso de 

recursos digitais, compartilhados entre sujeitos, pertencentes aos seus respectivos 

contextos históricos e culturais. Ou seja, o uso da tecnologia no âmbito educacional é 

de suma importância para promover o letramento digital e inclusão social.  
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III. DEMONSTRAÇÕES SOBRE A APLICABILIDADE DAS MÍDIAS E JOGOS 

DIGITAIS NA EDUCAÇÃO E NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

  Os jogos fazem parte do nosso dia a dia desde o início, ganhando cada vez 

mais espaço em nossas vidas. Eles podem ser ferramentas de aprendizagem 

poderosas porque podem ser usados dentro e fora da sala de aula para ensinar novos 

conhecimentos de uma forma divertida que educa e diverte ao mesmo tempo. Como 

tal, são ferramentas valiosas que permitem aos jogadores criar, inventar, 

experimentar, adquirir competências e acumular conhecimentos, desenvolvendo a 

percepção e a inteligência.  

  Em uma época em que a tecnologia é quase onipresente e os indivíduos 

interagem com o mundo mais cedo por meio de smartphones, computadores e 

videogames, a tecnologia é uma ferramenta cada vez mais importante para a 

formação social e a transformação cultural de todos, adultos e crianças. Dentro desse 

contexto, as crianças de hoje não são como as gerações anteriores que não nasceram 

na revolução tecnológica, com computadores em casa e pais trabalhando fora o dia 

todo. Além disso, os tempos mudaram, a sociedade mudou e os jogos mudaram, mas 

as crianças ainda precisam e gostam de brincar. 

  Hoje, é comum que crianças com menos de três anos segurem seus 

smartphones e joguem por horas. Além disso, podemos observar que as crianças 

acumulam informações em uma idade mais precoce do que a geração anterior poderia 

ter sonhado e apreendem sistemas e dispositivos com muita facilidade, às vezes até 

mais do que muitos adultos. Essas crianças são motivadas a aprender mais cedo e, 

com a facilidade de uso da tecnologia, tudo se torna cada vez mais intuitivo. 

  Um dos maiores interesses das crianças modernas é o jogo de números, pois 

elas precisam superar desafios com regras extensas e objetivos diversos (LUNARDI, 

2020). Esses desafios são mais motivadores para as crianças, pois elas finalmente se 

sentem parte do jogo e criam seu próprio ambiente divertido. O jogo online é um 

importante aliado para o desenvolvimento de habilidades sociais, pois os alunos têm 

a oportunidade de compartilhar informações e experiências, descobrir questões 

relacionadas ao jogo e ajudar uns aos outros, resultando em um ambiente de 
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aprendizagem distribuído (CARVALHO, 2018). Logo abaixo, será demonstrado como 

os jogos podem ser inclusivos para os deficientes visuais e suas funcionalidades. 

 

III.I. TRILHA DO CONHECIMENTO 

 

  A Trilha do Conhecimento “é um jogo digital, em forma de tabuleiro, 

desenvolvido a partir da tecnologia disponível pelo Jogavox, software integrante do 

Sistema Dosvox” (ROBALINHO, COSTA, 2018, p. 20). 

  Ele foi criado para permitir que pessoas com deficiência visual usem 

computadores. O sistema permite que essas pessoas vivenciem interações além do 

meio escrito, por meio do Braille, código que uma parcela considerável dos deficientes 

visuais desconhece. O uso do Dosvox promove o desenvolvimento da autonomia e 

traz um leque de oportunidades, pois proporciona acesso à internet, uso de 

calculadoras, editores de texto, jogos para entretenimento e aprendizado, enfim, todo 

o mundo digital ao seu alcance. (ROBALINHO, COSTA, 2018, p.20). 

  Para acessar jogo Trilha do Conhecimento é necessário ter o Dosvox e o 

Jogavox 4.0 ou superior instalado no dispositivo que você pretende jogar. As 

alterações feitas na versão 4.0 do Jogavox foram projetadas para atender às 

necessidades do jogo, além de expandir as possibilidades para novos 

desenvolvedores de jogos (ROBALINHO, COSTA, 2018, p.20). 

  O jogo é integrado por duas partes, sendo elas o roteiro, que determina as 

partes organizacionais do jogo, e o script, que garante a parte funcional e as decisões 

inerentes ao jogo. Seu conteúdo original é focado na matéria de física, no entanto 

pode ser adaptado. 

  Uma das vantagens da Trilha do Conhecimento é que o conteúdo pode ser 

alterado e ajustado de acordo com a área de conhecimento desejada ou projeto 

estabelecido. A versão atual do jogo contém 14 perguntas. Elas podem ser removidas 

e substituídas por novas perguntas. Nossa recomendação é que você tenha criado a 

questão com suas opções e pistas correspondentes antes de fazer essas alterações, 

e só então edite o arquivo “Trilha do Conhecimento.txt”.(ROBALINHO e COSTA, 

2018). 
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  Quando pensamos em tecnologia para alunos com deficiência visual, as 

imagens são muito importantes. Pode não incluir pessoas cegas, mas deve levar em 

consideração o relacionamento com alunos com baixa visão e, ao considerar a 

inclusão, levar informações visuais para aqueles sem deficiência visual. 

(ROBALINHO, COSTA, 2018, p.20). 

  O jogador, ao entrar no jogo, será levado a tela inicial onde constará o tabuleiro 

com as instruções do jogo. A tela inicial do jogo é composta da seguinte maneira: 

Figura 7: Tela Inicial do jogo Trilha do Conhecimento 

 

Fonte: (ROBALINHO, COSTA, 2018, p.28). 

 

  Iniciando o jogo, será demonstrado as suas regras: 

 

Figura 8: Regras da Trilha do Conhecimento 

 

Fonte: (ROBALINHO, COSTA, 2018, p.28). 
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  Após, será selecionado o número de jogadores, seus nomes e em seguida a 

partida terá início. O jogo é composto por 14 perguntas da disciplina de física 

(ROBALINHO, COSTA, 2018). 

  Nesse modelo de jogo, o aluno pode aprender diversos conteúdos, tendo em 

vista que as perguntas podem ser elaboradas conforme o professor desejar, a partir 

da disciplina e conteúdo que serão objetos de estudo. Por ser um jogo inclusivo é 

possível fazer com que todos os alunos da turma participem, sendo o aluno portador 

de necessidades especiais ou não, promovendo a inclusão, a autonomia, o respeito e 

a consciência com relação às diferenças de cada indivíduo já que todos, deficientes 

ou não, poderão estar inseridos num mesmo processo de ensino-aprendizagem. 

 

III.II. AUDIO GAMES 

 

  Os jogos de áudio são a representação sonora dos elementos básicos do jogo. 

Esses elementos representativos devem ser suficientes para que o jogador 

compreenda plenamente todos os aspectos relacionados ao ambiente do jogo, 

proporcionando a capacidade de captação de informações, diversão, apropriação e 

aprendizado no contexto de nossa reflexão. (BEZERRA, et. al., 2020). Quando 

abordamos o tema dos jogos de áudio, penetramos no tema das tecnologias de 

comunicação e informação, especialmente nas tecnologias de gravação e 

armazenamento de áudio. De fato, o desejo de dominar técnicas relacionadas à 

gravação e reprodução de material sonoro é um desejo humano antigo. 

  Segundo Crawford (1982), é necessário que os áudios games possuam: 

1) Sons de paisagem ou ambiente: esses sons são responsáveis por 

estabelecer o fundo, transformando o ambiente do jogo em hiper-real, transportando 

a imaginação do jogador para a cena do jogo, ou seja, é como se a própria trilha 

sonora do ambiente desse a sensação do ambiente ao redor. Agora, se o zumbido 

nos dá uma impressão cognitiva de que o som representa uma abelha, assim como 

alguns zumbidos evocam uma colmeia. Para usar uma analogia, é como a trilha 

sonora de um filme, sua finalidade é transmitir ao público um sentimento relacionado 

à cena, seja uma abertura ou um clímax; 
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  2) Sons habilitados para ambiente: são como intensificadores imersivos para o 

ambiente, funcionam em paralelo com o ambiente e o som ambiente, mas são 

projetados para melhorar o ambiente e dar ao ambiente um tom mais pronunciado 

como se fosse uma "textura de som”, utilizando o conceito Soundscape mencionado 

na seção anterior para melhorar a compreensão e imersão do "palco" (CRAWFORD, 

1982); 

3) Som Interativo: este efeito sonoro é projetado para fornecer som autêntico 

enquanto satiriza a interação entre cenário/personagens e cenário/paisagem. Isso 

significa que o som é usado para garantir a interação entre os participantes no 

ambiente relevante;  

4) Voz do Personagem: esta voz é uma representação necessária que deve 

ser entre personagens relacionados, ou apenas um ator na própria cena 

(CRAWFORD, 1982). Por exemplo, um som relacionado aos pés de um personagem 

em movimento que faz o jogador sentir um deslocamento, ou a hélice de um 

helicóptero que informa ao jogador que ele está voando, ou mesmo uma diferença de 

rotação. O motor de um veículo é simétrico com aceleração crescente. Essa voz é 

responsável pelas informações implícitas ou involuntárias do personagem; 

5) Voz de advertência ou abstrata: em jogos é comum transmitir informações 

por meio de sinais, como barras de cores diferentes para informar a integridade física 

do personagem, ou um mapa mostrando ao jogador diferenças em pixels onde deve 

ir, por exemplo, como um inimigo que se aproxima ou elemento hostil (CRAWFORD, 

1982). Em jogos de áudio, isso deve ser semelhante, mas o uso de recursos visuais 

em jogos de áudio não é recomendado. 

  Para atender a essa necessidade, os jogos de áudio devem ter sons que 

evoquem claramente essas mensagens e não entrem em conflito com o 

tema/ambiente do jogo. Dito isso, as técnicas de som relacionadas à dor podem ser 

ampliadas quando o jogador/personagem trava, em vez de uma barra de cores 

brilhantes para indicar a integridade do personagem. Sons ofegantes são um bom 

exemplo de contusão de um personagem, assim como gemidos ou sons semelhantes, 

dependendo do jogo (CRAWFORD, 1982). 

  Como exemplo, tem-se o Forcavox, que é um jogo de forca. O jogo possui como 

descrição para seus jogadores, em sua tela inicial: 
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Figura 9: Descrição do jogo 

 

Fonte: INTERVOX 

 

  Ao iniciar o jogo, o jogador é direcionado a página principal do jogo, que dará 

início a partida. No âmbito educacional, o professor pode adaptar as perguntas para 

o objeto de estudo durante a aula, bem como proporcionar aos alunos que eles 

mesmos formulem perguntas sobre o conteúdo estudado. 

 

Figura 10: Tela de jogo da forca

 

Fonte: PEROSSI, (2014). 
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Figura 11: Tela de jogo da forca 

 

Fonte: PEROSSI, (2014). 

 

  Os alunos interagem durante o jogo por meio de conversas que são lidas pelo 

sistema e repassada ao jogador. Além de poder ser usado de forma educativo, esse 

jogo promove a acessibilidade e inclusão de diversos alunos. 

  Não há dúvidas de que a gravação de áudio é uma forma de interação, inclusiva 

e mediadora, e com o auxílio de dispositivos tecnológicos, pessoas com deficiência 

visual podem ser direcionadas a informações imagéticas às quais nunca teriam 

acesso. Considerando que, segundo Valentini (2012), o uso da audição por cegos é 

considerado a principal ferramenta de percepção de profundidade no ambiente por 

meio da captura da paisagem sonora, é importante observar como o jogo é realizado. 

  Além de ser uma forma de interação, eles também podem ser usados como 

tratamento para diferentes tipos de deficiências. Para pessoas cegas ou com baixa 

visão, os jogos de áudio podem promover o desenvolvimento da audição, melhorar a 

capacidade de perceber o ambiente apenas através do som e também ajudar a 

aumentar a confiança e a autoestima. O uso do som como meio de promoção da 

inclusão para os deficientes visuais é de suma importância, tendo em vista que devida 

a baixa visão ou sua perda total, os outros sentidos passam a ser mais aguçados, 

principalmente a audição. Assim, a utilização desse sentido no jogo é fundamental 

para promover o desenvolvimento do aluno. 
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III.III. EVOC 

 

  O EVOC é uma ferramenta de diálogo com recursos de áudio, vídeo e texto 

que visa integrar pessoas cegas na digitalização social dos processos de educação a 

distância (BARWALDT, 2008). O EVOC permite principalmente que usuários cegos 

participem de bate-papo usando a voz como meio de comunicação (uma prática 

comum em cursos à distância). O EVOC está em conformidade com os padrões 

internacionais de acessibilidade WCAG e W3C. Além disso, o software é distribuído 

sob a licença GPL (Free Software) e pode ser executado em qualquer sistema 

operacional (Windows ou Linux) através de um navegador de Internet (BARWALDT, 

2008). 

  O EVOC também permite que os usuários utilizem o texto escrito como 

alternativa à comunicação oral caso o usuário não deseje se comunicar verbalmente 

ou não tenha os equipamentos necessários (como alto-falantes e MIC) disponíveis no 

momento da interação. Além disso, o uso de imagens permite que surdos interajam 

por meio da língua de sinais e explorem imagens. Além disso, o uso de imagens 

oferece oportunidades para surdos interagirem através da linguagem de sinais e 

explore imagens (BARWALDT, 2008). 

  Essa ferramenta interativa com recursos sonoros acessíveis inspirados em 

ferramentas de software instantâneas como MSN e SKYPE. Eles são vinculados, não 

requerem instalação e permitem a integração em qualquer ambiente AVA. Os alunos 

podem acessar posteriormente os arquivos em formato de áudio (BARWALDT, 2008). 

Trata-se de uma ferramenta que oferece acessibilidade e interatividade para todos 

como forma de inclusão digital, social e educacional, além de possibilitar que alunos 

cegos participem do chat em cursos à distância. 

  Os requisitos para o funcionamento do programa são os seguintes: 
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Figura 12: Requisitos Funcionais EVOC 

 

Fonte: BARWALDT, (2008). 

 

  Para o usuário ter acesso ao sistema, ele deve possuir um cadastro e entrar 

com seu login e senha: 

 

Figura 13: Acesso ao EVOC 

 

 

Fonte: BARWALDT, (2008). 
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  Sua tela inicial consiste nas opções de entrar em uma nova conversação, poder 

ouvir as conversas realizadas anteriormente, ou em caso de dúvidas, acessar o menu 

de ajuda: 

Figura 14: Tela inicial EVOC 

 

Fonte: BARWALDT, (2008). 

 

  Ao realizar o acesso, a tela inicial possui diversas funcionalidades: 

 

 

Figura 15: Interface EVOC 

 

 

Fonte: BARWALDT, (2008). 
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  Através dessas ferramentas, deficientes visuais podem interagir entre si por 

meio de conversação, fazendo com que haja uma interação entre os alunos, muito 

importante principalmente para a realização de cursos EAD. 

  No EVOC, até 8 usuários cegos e videntes interagem via voz e texto no curso 

remoto. A ferramenta também está disponível para deficientes auditivos que precisam 

usar vídeo. Uma janela preta indica que ambos os usuários têm o vídeo ativado 

(BARWALDT, 2008). 

 

Figura 16: Interação por meio do EVOC 

 

Fonte: BARWALDT, (2008). 

 

  Podemos notar como esse instrumento de inclusão social de alunos portadores 

de deficiência, com ênfase nos alunos que possuem deficiências visuais, é de 

fundamental importância para a promoção da inclusão escolar, trazendo inúmeros 

benefícios para professores e alunos, principalmente nas modalidades de aulas a 

distância, crescente no cenário atual pandêmico. Esse sistema permite que alunos e 

professores possam conversar e estabelecer uma conexão amplamente inclusiva, 

fazendo com que os alunos de necessidades especiais consigam concluir os estudos, 
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realizarem cursos, entre outros, através da adaptação das aulas nos sistemas. Assim, 

é possível que alunos com deficiências visuais tenham suas principais necessidades 

atingidas, através de uma aula direcionada para sua deficiência. 

 

 IV. O PAPEL DAS MÍDIAS E DOS JOGOS DIGITAIS NA INCLUSÃO DOS ALUNOS 

COM DEFICIÊNCIA VISUAL 

 

  Já se falou e ainda se fala muito sobre inclusão digital. Hoje, percebemos que 

a familiarização com os dispositivos móveis e computacionais ganhou tanta 

notoriedade e se popularizou tanto que achamos que todas as pessoas têm acesso a 

tais dispositivos, mídias e parafernálias tecnológicas. Mas a expressão “inclusão 

digital” está longe de se concretizar e o modismo que a palavra carrega é uma versão 

muito bonita e bem direcionada da inclusão digital no papel e nos discursos. Mas no 

dia-a-dia de muitas pessoas a inclusão digital é uma mera ficção, principalmente, 

quando tratamos de pessoas com deficiência. 

Segundo Rebêlo (2022), inclusão digital não é apenas uma forma de 

alfabetização propriamente dita, em termos de tecnologia da informação, mas também 

uma melhora significativa no quadro social dos indivíduos através do uso de 

computadores. E como fazer isso? Não só ensinando o básico da ciência da 

computação, mas também mostrando como as pessoas podem melhorar sua vida 

social e economicamente com a ajuda dos computadores, dos dispositivos e das 

mídias tecnológicas. Segundo Rebêlo, “o erro de interpretação é comum, porque 

muita gente acha que incluir digitalmente é colocar computadores na frente das 

pessoas e apenas ensiná-las a usar Windows e pacotes de escritório” (REBÊLO, 

2022). Tal perspectiva irrita especialistas e cria cenários surreais de inclusão digital, 

“como é o caso de comunidades ou escolas que recebem computadores novinhos em 

folha, mas que nunca são utilizados porque não há telefone para conectar à Internet 

ou porque faltam professores qualificados para repassar o conhecimento necessário” 

(REBÊLO, 2022). 

  O cenário catastrófico dimensionado por Rebêlo é um alerta para repensarmos 

a inclusão digital, principalmente, nas escolas públicas brasileiras. Ou seja, não basta 

comprar computadores e colocá-los nas escolas, é necessário pensar toda uma 
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estrutura com planejamento educacional adequado para que a inclusão se efetive. E 

dentro desse contexto, a inclusão digital pode ser pensada como a democratização 

do acesso à tecnologia, possibilitando ao sujeito social inserir-se na era tecnológica, 

por meio de suas atividades profissionais, cotidianas, educacionais, culturais, etc. 

(MATTOS, 2020). 

Assim, os jogos em ambientes digitais que surgem e estão presentes na vida 

dos estudantes do século 21, que são até chamados de nativos digitais porque 

nasceram na era digital, podem contribuir e muito para o desenvolvimento educacional 

e social dos indivíduos, principalmente, daqueles que por muito tempo historicamente 

foram excluídos como as pessoas com deficiência. No entanto, ainda hoje, muitos 

desses jogos são usados, principalmente, para entreter alunos com ou sem 

deficiência, pois as próprias indústrias tecnológicas de jogos digitais não investem em 

jogos interativos educacionais. Esse é um dos grandes motivos da dificuldade de se 

encontrar jogos digitais verdadeiramente inclusivos, ou seja, jogos digitais que 

possam ser usados por pessoas com ou sem deficiência em prol do seu 

desenvolvimento educacional e social. 

  Nos últimos 30 anos, as pessoas com deficiência ampliaram seus direitos e 

garantias como cidadãos plenos da sociedade brasileira (SILVA, 2019). A chamada 

fase de inclusão tem como ponto de partida a Constituição Federal de 1988, que trata 

o tema de forma ampla e descentralizada. No entanto, o progresso, embora ainda 

insatisfatório, tem sido feito ao longo do tempo (SILVA, 2019). 

  A história das pessoas com deficiência acabou e ainda passa por diversas 

ações afirmativas e lutas sociais. Ao longo do tempo, a percepção da sociedade sobre 

essas pessoas mudou significativamente. Esses momentos são divididos em quatro 

fases por Sassaki (1997), denominadas exclusão, isolamento, integração e inclusão. 

Na fase de exclusão no Brasil, no período colonial, as pessoas com deficiência eram 

completamente excluídas da sociedade. Segundo Mori e Sander (2015), durante o 

período de isolamento que ocorreu no reinado de Dom Pedro II, as pessoas com 

deficiência passaram a ter a oportunidade de frequentar escolas, mas estas eram 

especiais, exclusivas para pessoas com deficiência, como o Colégio Benjamin 

Constance e o Instituto Nacional de Educação de Surdos. Durante a fase de 

integração, as classes especiais começam a aparecer nas escolas regulares. Às 
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vezes, essas pessoas também estavam na sala comum, conforme o artigo 88 da 

LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional): “a educação especial deve 

ser integrada na medida do possível ao sistema geral de ensino para integrá-la na 

comunidade” (BRASIL, 1961). 

  As experiências e lutas de implementação de políticas públicas para pessoas 

com deficiência deram origem à quarta fase, a fase da inclusão, na qual as pessoas 

com deficiência começam a se integrar à sociedade e à sala de aula. No Brasil, após 

o período de redemocratização, uma nova LDBEN foi promulgada em 1996 com o 

intuito de incluir efetivamente as pessoas com deficiência. No artigo 58 desse 

dispositivo legal, entende-se por educação especial, “a modalidade de educação 

escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos 

portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 2005, p. 25), garantindo apoio 

especializados para este público alvo. Ou seja, assegurando aos alunos com 

necessidades especiais “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 

organização específicos, para atender às suas necessidades” (BRASIL, 2005, p. 25). 

Isso também inclui professores capacitados “com especialização adequada em nível 

médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino 

regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns” 

(BRASIL, 2005, p. 25). 

Já em 2015, é promulgado o Estatuto da Pessoa com Deficiência. É a chamada 

lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, lei nº 13.146/2015, a qual se 

destina “assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos 

e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 

social e cidadania” (BRASIL, 2015, p. 8). Na referida lei encontramos as definições 

claras e objetivas quanto à acessibilidade e quanto ao conceito e uso das tecnologias 

assistivas. Segundo o artigo 3, inciso I, a acessibilidade é a possibilidade e a condição 

de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de: 

 
Espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 
de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2015, p. 8). 
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E ainda nesse mesmo artigo, já no inciso III, temos que as tecnologias 

assistivas são “produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 

estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada 

à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida” 

(BRASIL, 2015, p. 8), dentro da sociedade, visando à sua autonomia, independência, 

qualidade de vida e a inclusão social. A Lei no seu capítulo terceiro, artigo 74, também 

é clara objetivando garantir a “pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, 

estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que 

maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida” (BRASIL, 2015, 

p. 20).  

escolas regulares, faculdades e universidades fomentam um ambiente cada 

vez mais inclusivo, ou seja, o poder público deve assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o “sistema educacional inclusivo em 

todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida” 

(BRASIL, 2015, p. 12) das pessoas com ou sem deficiência. Assim, podemos ressaltar 

que para a efetivação de um sistema educacional inclusivo, depende-se tanto das 

pessoas quantos das tecnologias que podem contribuir para o sucesso de tal 

empreendimento. Tecnologias essas, que segundo Rocha, são definidas como 

“produtos industrializados, como recursos tecnológicos de complexidade média/alta, 

entre os quais hardware e software, com a finalidade de promover acessibilidade às 

pessoas com deficiência, no uso das Tecnologias de Comunicação e Informação” 

(BRASIL apud ROCHA, 2021, p. 8), ou seja, isso inclui os jogos digitais que 

apresentamos anteriormente. 

  Com relação à deficiência visual, que é objeto de análise dessa pesquisa, pois 

os jogos digitais apresentados aqui podem contribuir para o desenvolvimento de 

alunos que possuem tal deficiência, ela é caracterizada como uma deficiência 

sensorial do sistema visual de coleta de informações. Então, quando citamos os 

deficientes visuais, vale ressaltar que tal população é bastante heterogênea que inclui 

pessoas que não possuem nenhum grau de visão, ou seja, vivem totalmente na 

escuridão, como também inclui aquelas que possuem problemas visuais graves ou 

cuja visão é seriamente comprometida a ponto de ser considerada legalmente cega, 
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mesmo tendo resquícios visuais que possam ser aproveitados no seu 

desenvolvimento e aprendizagem.  

Para resumir tais definições, as pessoas com deficiência visual processam o 

mundo de maneira diferente das pessoas sem essa deficiência ao interagir com o 

ambiente e segundo Ochaíta e Espinosa (2004), de modo geral, para que a interação 

e integração dos deficientes ocorram são necessários dois sentidos fundamentais e 

que se tornam proeminentes, a audição e o tato, sendo este último uma das principais 

formas de interação com o mundo: 

 

O tato é um dos principais sistemas sensoriais que as crianças não-videntes 
utilizam para conhecer o mundo à sua volta. [...] O tato permite uma coleta de 
informação bastante precisa sobre objetos próximos, mas é muito mais lento 
que a visão e, por isso, a exploração dos objetos grandes é fragmentária e 
sequencial. [...] Também a audição terá grande importância para o 
desenvolvimento e a aprendizagem dos cegos. Além de ser utilizada para a 
comunicação verbal, os não-videntes empregam-na com uma função 
telerreceptora para a localização e a identificação de objetos e pessoas no 
espaço [...]. (OCHAÍTA; ESPINOSA, 2004, p. 151). 

 
  Assim, em termos de matéria, o toque de curto alcance é usado para entender 

o tamanho, a textura, o peso de um objeto. Por outro lado, um não-vidente pode 

perceber objetos distantes e grandes. Em relação à audição, ela facilita a 

comunicação e também pode determinar a localização de pessoas e objetos. 

(DESSEN; BRITO, 1997). No entanto, se o obstáculo for silencioso, esse sentido não 

fornecerá informações suficientes. Essas características da forma como esses 

sentidos são utilizados têm sugerido que o processo de desenvolvimento e 

aprendizagem de pessoas com deficiência visual pode ser mais lento em alguns 

casos. 

  Quando falamos sobre a interação de pessoas cegas com a tecnologia digital, 

o sentido que se sobressai é a audição. Essa interação com a tecnologia permite o 

uso de mecanismos que combinam a audição com a comunicação pessoal 

aumentando o aprendizado através de informações e entretenimentos. O jogo dos 

números é uma dessas tecnologias interativas. Essa interação/integração pode ser 

feita através de emissão própria de sons ou utilizando leitores de tela como NVDA e 

JAWS3, ou ainda utilizando o sistema Dosvox. Vale ressaltar também que os recursos 

de imagem podem e devem estar disponíveis para pessoas com baixa visão e sua 

eficácia dependerá da gravidade da deficiência. 
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  Outro tema que surge naturalmente quando o jogo é mencionado é a 

jogabilidade. Huizinga (2010), nos traz algumas reflexões importantes sobre esse 

tema, apontando que o jogar, o brincar, o lúdico é algo inerente à própria estrutura 

humana. Para este autor, não há razão para abandonar o conceito de jogos como 

fator único e fundamental, uma firme convicção de que as civilizações surgem e se 

desenvolvem nos e através dos jogos. E dentro desse contexto estão inseridas as 

pessoas com ou sem deficiência. 

 

IV.I INCLUSÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO INCLUSIVA E EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

  Quando se trata de inclusão social, temos por base a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos e a Constituição Federal de 1988, que afirmam que os direitos 

devem se estender a todas as pessoas, sem exceção (DUDH, 1948). Vale destacar 

também que as sociedades com altos índices de exclusão social também enfrentam 

muitos outros problemas, como o aumento da criminalidade e dos índices de pobreza. 

Segundo Porfírio (2021), na sociologia, a inclusão social é uma medida de controle 

social, ou seja, como meio de integração da administração pública com a sociedade 

para solucionar conflitos e problemas decorrentes da formação de uma sociedade 

capitalista. 

  Historicamente, alguns grupos sociais foram excluídos do processo de 

socialização e negados o acesso a direitos como educação, emprego decente, 

moradia, saúde e alimentação adequada. Para resolver este problema, os governos 

começaram a desenvolver medidas no século 20 para integrar grupos marginalizados 

na sociedade. A inclusão social, segundo Porfírio: 

 

É o ato de incluir na sociedade categorias de pessoas historicamente 
excluídas do processo de socialização, como negros, indígenas, pessoas 
com necessidades especiais, homossexuais, travestis e transgêneros, bem 
como aqueles em situação de vulnerabilidade socioeconômica, como 
moradores de rua e pessoas de baixa renda (PORFÍRIO, 2021). 

 

  Alcançar essa inclusão social perpassa atualmente, além de vários outros 

elementos, promover uma inclusão digital que atravessa três elementos essenciais, a 

saber, computadores e dispositivos tecnológicos, acesso à rede mundial de 
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computadores (internet) e o domínio dessas ferramentas (SOARES, 2021). No 

entanto, para que isso se torne uma realidade para a maioria da população brasileira 

é preciso pensar em formas de levar a inclusão digital à população em geral, pois 

inclusão digital significa antes de tudo, aperfeiçoamento, aprendizagem e 

desenvolvimento educacional e como afirma Rebêlo, “somente colocar um 

computador na mão das pessoas ou vendê-lo a um preço menor não é, 

definitivamente, inclusão digital. É preciso ensiná-las a utilizá-lo em benefício próprio 

e coletivo” (REBÊLO, 2005). Quando as pessoas apreendem a tecnologia, elas podem 

utilizá-las, reutilizá-las, significar e ressignificar tais processos em prol do 

desenvolvimento e da inclusão social. 

  Para definir a inclusão social com mais precisão, podemos recorrer também a 

um dos pioneiros e maiores estudiosos da inclusão social no Brasil, o assistente social 

Sassaki, que afirma que a inclusão social é um processo bilateral no qual as pessoas, 

ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar problemas, decidir 

sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos (SASSAKI, 1999, 

p. 41). Por isso, as medidas de inclusão social visam integrar esses grupos vulneráveis 

e excluídos à sociedade e garantir seus direitos. E para que isso ocorra necessário é 

readequar ou “adequar os sistemas sociais gerais da sociedade de tal modo que 

sejam eliminados os fatores que excluam certas pessoas do seu seio e mantinham 

afastadas aquelas que foram excluídas” (SASSAKI, 1999, p.21). Portanto, uma 

sociedade inclusiva requer adequação e readequação dos espaços mais mudanças 

de mentalidade e consciência. A inclusão: 

 
É um processo que contribui para a construção de um novo tipo de sociedade 
através de transformações pequenas e grandes, nos ambientes físicos 
(espaços internos e externos, equipamentos, aparelhos e utensílios, 
mobiliário e meios de transporte) e na mentalidade de todas as pessoas, 
portanto, também do próprio portador de necessidades especiais (SASSAKI, 
1999, p.42). 

 
  Se historicamente, por muito tempo, os deficientes físicos e mentais, as 

pessoas com necessidades especiais, foram excluídas socialmente devido às suas 

próprias limitações, a perspectiva de uma sociedade inclusiva é superar essa 

realidade permitindo todas as formas de acessibilidade. Se por muito tempo o 

pensamento das pessoas sobre desfrutar da sociedade, sobre questões relacionadas 

à urbanização, ao lazer, à educação e ao esporte era apenas para aquelas pessoas 
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que eram capazes de locomoção ou pessoas com desenvolvimento cognitivo normal, 

dentro da sociedade inclusiva tal pensamento desaparece permitindo que todos 

desfrutem da sociedade plenamente independentemente das suas limitações. Por 

exemplo, pessoas com deficiência física não podem e em muitos casos ainda não 

podem andar com segurança nas ruas ou entrar em locais públicos onde não haja 

ferramentas/condições para integrá-las, como guias para deficientes visuais ou 

rampas de acesso de cadeirantes para um local com escadas. Se essa é ainda a 

realidade, como a inclusão, tais restrições desaparecem e se institui um novo conceito 

de sociedade. 

  Pessoas com problemas neurológicos que causam algum tipo de atraso 

cognitivo também estão há muito tempo excluídas do direito à escolarização e à 

socialização (SOUSA, 2017). No passado, as famílias mantinham esses indivíduos 

em casa ou em instituições segregadoras porque não haviam escolas adequadas e 

adaptadas para recebê-los, o que resultava em mais atrasos e privações de educação 

e interação social com outras pessoas, resultando em habilidades pouco 

desenvolvidas que poderiam ter se desenvolvido se esses indivíduos estivessem 

matriculados em escolas adequadas e adaptadas para eles. 

  Essas pessoas sofrem preconceito nas escolas, levando à evasão, e também 

no mercado de trabalho, impossibilitando a inclusão social. A principal justificativa para 

promover a inclusão social de grupos marginalizados é que existe uma categoria geral 

de direitos que devem ser direitos de todos. Estamos falando dos direitos humanos. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é um documento 

consistente com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, estabelecendo, pelo 

menos em lei, a necessidade de inclusão dos grupos socialmente marginalizados no 

pleno exercício de seus direitos. O problema é que muito trabalho precisa ser feito 

para garantir que esses direitos sejam garantidos. 

 

IV.II EDUCAÇÃO INCLUSIVA, MÍDIAS E JOGOS DIGITAIS E OS PROCESSOS DE 

INCLUSÃO DIGITAL E SOCIAL 

 

  O mundo está em constante mudança, principalmente devido aos avanços da 

ciência e da tecnologia, aliados às mudanças sociais e econômicas, que trouxeram 
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uma revolução na forma e nos meios de comunicação. Diante disso, as novas mídias 

e tecnologias tornaram-se essenciais em nosso cotidiano. No entanto, é necessário 

notar que há uma diferença entre os termos mídia e tecnologia. 

  A mídia é usada para apoiar a disseminação, propagação e potencialização de 

informações, que pode ser mídia impressa, mídia eletrônica, mídia digital. Segundo 

Santaella (1992), o termo mídia no plural destina-se a destacar as diferentes 

características de cada meio para caracterizar as culturas que nascem no trânsito, 

troca e mistura entre diferentes modos de comunicação. O termo técnica irá variar 

dependendo do contexto em que é aplicado. 

  Devido à era digital, todas as formas e ferramentas de mídia estão cada vez 

mais integradas em sistemas interconectados (SILVA; DIZARD, 2001). Dessa forma, 

a informática passou a unir e difundir todas as formas possíveis de produtos de 

informação e entretenimento. Nesse contexto, as instituições escolares têm a 

responsabilidade de acompanhar esse desenvolvimento tecnológico e científico, pois 

as escolas são a base da construção do conhecimento e são capazes de usar novas 

mídias e tecnologias para facilitar a aprendizagem significativa e melhorar o 

funcionamento cognitivo dos alunos. 

  Mercado (2002) destacou que quando as mídias e as novas tecnologias são 

utilizadas no processo de ensino, elas podem facilitar a representação mental do 

conhecimento. Dessa forma, os alunos utilizam diferentes estratégias de pensamento 

e acabam se tornando sujeitos autônomos e ativos na construção do conhecimento. 

Em conjunto, fica claro que o uso adequado da mídia como ferramenta de ensino 

permite que os alunos pesquisem e selecionem informações, resolvam problemas e 

aprendam de forma independente. 

  Trabalhar com a mídia pode deixar os alunos mais motivados e, assim, tornar 

seu aprendizado mais significativo. Para alcançar uma verdadeira educação para 

todos e fazer mudanças significativas na educação, é necessário que professores e 

alunos tenham acesso à mídia e à tecnologia. Essa interação pode ocorrer de diversas 

formas, inclusive criando um ambiente informatizado, tendo os professores como 

facilitadores do processo e incentivando e motivando os alunos. Segundo Valente: 

 

[...] é possível e desejável criar ambientes de aprendizagem de modo que o 
indivíduo deficiente tenha a oportunidade de desenvolver atividades que 
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estão diretamente vinculadas as suas habilidades intelectuais. Segundo a 
possibilidade de aprender sobre os diferentes domínios, de aprender sobre 
as pessoas, de aprender sobre eles próprios pode mudar a maneira como 

as crianças deficientes se veem a si próprias e a maneira como elas são 
vistas por outras pessoas – isto pode abrir portas para um futuro mais 
promissor. (...) O fato de estarmos ajudando os deficientes a liberarem suas 
mentes nos propiciarão meios para ver que por detrás da luta que estas 

pessoas realizam para interagir com o mundo existe um ser humano que 
deseja fazer coisas, melhorar, e de ser independente. (VALENTE, 1991, p. 
34) 

 

  O papel da mídia nesse contexto é quebrar o isolamento dos alunos que são 

prejudicados por barreiras arquitetônicas e/ou sociais que os impedem de acessar 

informações de forma interativa. É necessário proporcionar às pessoas com 

necessidades educativas especiais condições para crescerem e concretizarem o seu 

potencial através das ferramentas midiáticas. A mídia está presente em muitas 

instituições escolares e salas de recursos multifuncionais. Isso exige que o educador 

reflita criticamente sobre sua prática, busque novas estratégias e alcance um 

aprendizado cada vez mais importante. 

  A mídia proporciona uma forma de aquisição, interação e comunicação, 

mediada pelos professores, propiciando a troca de informações e ideias, para que os 

alunos com necessidades especiais possam adquirir conhecimento de forma mais 

significativa (PEREIRA; FREITAS, 2018). Afinal, a tecnologia educacional pode ser 

um recurso inesgotável. No entanto, o uso das mídias na educação não significa 

simplesmente o uso de recursos técnicos, mas exige que os envolvidos saibam por 

que e como utilizar essas ferramentas midiáticas para troca de experiências e 

conhecimentos. 

  O professor deve saber conectar sua disciplina com o uso das mídias, 

desenvolvendo atividades e projetos destinados a envolver e colaborar com todos os 

envolvidos no processo de ensino, tornando-os mais autônomos na resolução de seus 

próprios problemas. Para que ocorra a aprendizagem significativa no processo 

educativo, deve haver a mediação de um educador que entenda o significado do 

processo de aprendizagem, que tenha domínio do conteúdo e que saiba utilizar a 

mídia de forma satisfatória e prazerosa (BAIA, 2020). 

  A equidade, a qualidade e a eficiência dos resultados podem ser aprimoradas 

por meio do uso da mídia e da tecnologia na educação especial, o que ajuda os alunos 
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especiais a ter acesso a novos espaços de conhecimento. Os meios de comunicação, 

especialmente os meios técnicos, vêm proporcionando uma verdadeira revolução no 

processo de ensino (RAMOS, 2019). A resposta a essa mudança vem da variedade 

de atividades que podem ser realizadas por meio dos meios de comunicação, 

principalmente tecnologia da informação e computadores. O uso desta e de outras 

tecnologias é um ponto crítico sobre a transformação do ensino para pessoas com 

deficiência. 

  De acordo com Silva (2010), vendo o ser humano como um ser social que age 

e muda seu ambiente e responde às características do ambiente, as redes sociais 

digitais são excelentes recursos de aprendizagem, pois facilitam o contato entre as 

pessoas, para que possam se expressar usando diferentes mídias. 

  A LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) trata de assuntos 

importantes sobre a inclusão escolar como vimos. Ela estabelece que as escolas 

públicas precisam ser equipadas para atender às necessidades das pessoas com 

deficiência, portanto, o poder público deve fazê-lo. Esse foi o primeiro passo na 

década de 1990 para promover a inclusão social nas escolas, mas não foi a solução 

para o problema. O artigo 227, parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1988 também 

se refere à obrigatoriedade do atendimento às pessoas com deficiência nos prédios 

públicos e no transporte público. Em relação às escolas, uma mudança na década de 

2000 foi que todos os prédios públicos passaram a ser adaptados para cadeiras de 

rodas e outras pessoas com mobilidade reduzida, e as escolas comuns também 

incluíam pessoas com retardo cognitivo e deficiência mental. 

  Antes da Constituição de 1988, nem as instituições de ensino privadas nem as 

públicas eram obrigadas a admitir alunos com deficiência. A obrigatoriedade das 

instituições privadas de ensino para aceitarem pessoas com deficiência só ocorre 

quando da promulgação da Lei 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência). De acordo com esta lei, todas as instituições de ensino privadas, 

públicas ou filantrópicas devem acolher alunos com deficiência de qualquer tipo e 

garantir a sua manutenção e aprendizagem eficaz. 

  A lei deve garantir que pessoas com deficiência mental, pessoas com retardo 

cognitivo e pessoas com deficiências como transtorno de déficit de atenção e 
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hiperatividade (TDAH), transtorno desafiador opositivo (TDO) e dislexia que impeçam 

o aprendizado sejam incluídos. 

  A questão ainda enfrentada pelas instituições de ensino públicas e privadas é 

como garantir a aprendizagem e a inclusão desses indivíduos no ambiente escolar, 

pois é necessária mais do que uma simples adaptação do espaço físico, pois exige-

se profissionais capacitados para cuidar e incluir essas crianças. Para que a inclusão 

seja efetiva, é necessária uma equipe interdisciplinar envolvendo psicólogos, 

psicoeducadores e assistentes sociais. Além disso, a formação de professores deve 

incluir cuidados e ensino eficazes para pessoas com deficiência. 

  Como exemplos de inclusão social, temos cotas em concursos públicos para 

negros e indígenas em faculdades e escolas públicas, bem como alunos de escolas 

públicas em geral; inclusão de pessoas com deficiência física ou atraso cognitivo em 

escolas regulares; pessoas de baixa renda e programas de assistência social para 

grupos socialmente desfavorecidos, como os sem-teto; programas de formação 

profissional para jovens de famílias pobres; assistência psicossocial e programas de 

especialização para pessoas LGBT e travestis; além da acessibilidade de calçadas 

em passeios públicos, fornecer facilidades de acessibilidade para pessoas com 

necessidades especiais, como cegos, surdos e cadeirantes, em espaços públicos ou 

coletivos administrados pela iniciativa privada (MAZZOTA, 2011). 

 

IV.III A INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA VISUAL ATRAVÉS DAS 

MÍDIAS E JOGOS DIGITAIS. 

 

  Políticas e paradigmas de inclusão escolar são construídos a partir de 

processos traçados na história da educação especial (MANTOAN, 2003). Uma 

filosofia abrangente baseada na ideia de não excluir pessoas com necessidades 

especiais vem influenciando um leque de ações propostas por vários países. 

  A questão da inclusão escolar começou a ser debatida na década de 1960, 

quando diversos países iniciaram campanhas de apoio à educação para determinados 

tipos de deficiência (MANTOAN, 2003). Como resultado, a integração escolar evoluiu 

para o conceito de inclusão escolar, embora a distinção da terminologia permaneça 



51 

 
 

 

 

obscura em alguns departamentos acadêmicos internacionais, bem como em 

sistemas educacionais. 

  No contexto atual, a proposta de educação inclusiva finalmente se difundiu, 

refletindo sobre as ações de professores e demais profissionais da educação ao 

começar a buscar alternativas de como adequar os sistemas escolares para enfrentar 

os desafios dessa situação (MANTOAN, 2003). Com base nessa realidade, é 

necessário que as instituições assumam a responsabilidade e o compromisso com a 

educação inclusiva, de modo a fornecer recursos educacionais adequados às 

necessidades dos alunos. 

  Nessa proposta de educação inclusiva, Gorgatti e Costa (2005) reforçam a 

ideia de que o governo federal tem implementado diversos instrumentos legais para 

garantir os direitos de todas as pessoas, independentemente de limitações físicas, 

motoras, sensoriais ou cognitivas. esportes e lazer, e qualquer lugar público. No 

entanto, para que esse processo seja efetivo, é necessário que os profissionais 

responsáveis pelo processo educativo busquem abordagens inclusivas, utilizando 

diferentes recursos didáticos, incluindo mídias, tecnologia, para liberar sua criatividade 

e buscar uma aprendizagem verdadeiramente significativa para os alunos. 

  Os jogos virtuais podem ser usados para ensinar e aprender de forma divertida 

e ao mesmo tempo inclusiva. Isso significa considerar seu uso em comparação com 

os métodos tradicionais quando não conseguem homogeneizar os alunos e como uma 

ferramenta que pode orientar os alunos nos desafios associados à sua própria 

aprendizagem. O ensino-aprendizagem por meio de jogos virtuais, entre outros, 

desenvolve: coordenação motora, percepção espacial, atenção, concentração, 

criatividade, boas respostas a situações desafiadoras, reforço positivo, superação de 

etapas e obstáculos difíceis, seleção e desenho de atividades, redação de texto e 

figuras, etc. 

  Com o advento das tecnologias de informação e comunicação, a inovação na 

prática docente pode ser alcançada por meio da inclusão digital (NASCIMENTO, 

2013). O uso dos meios de comunicação, principalmente a tecnologia da informação, 

pode promover a inclusão educacional, pois inclui tecnologias, métodos e formas 

organizacionais que podem ser aplicadas às pessoas com deficiência, buscando 

formas de facilitar seu aprendizado. Portanto, os professores precisam estar 
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preparados para atuar como facilitadores no processo de construção do 

conhecimento, planejando sua prática para atender às necessidades individuais de 

cada aluno. 

  A maioria das escolas hoje é conhecida por ter uma sala chamada sala de 

recursos multiuso ou multifuncionais. Nesse sentido, os professores responsáveis 

trabalham com a organização e prestação de assistência educacional profissional 

(AEE) para proporcionar aos alunos com deficiência, deficiência global de 

desenvolvimento, alunos de alta capacidade, programas educacionais regulares de 

forma suplementar ou complementar, garantindo seu acesso, participação e 

aprendizagem. Diante dessa situação, é necessário que os professores que trabalham 

com alunos com necessidades especiais utilizem as mídias como suporte para o 

planejamento, afinal, eles precisam de recursos diferenciados e diferentes dos 

padrões das escolas tradicionais sem inovação. 

  Uma grande inovação realizada no âmbito escolar para promover a inclusão 

dos deficientes visuais foi a possibilidade de realização da prova do ENEM por leitura 

de tela. “Nessa tecnologia, um software possibilita a leitura de textos que estão na tela 

do computador, ao converter, por meio de voz sintetizada, tudo o que aparece escrito 

no monitor” (MEC, 2020). 

  Além disso, não basta ter recursos técnicos se o professor não mudar sua 

postura no planejamento e na prática docente. Portanto, as TIC podem possibilitar 

uma maior reflexão sobre o processo de ensino por meio de aprendizagens 

diferenciadas e pedagogias que focam nas reais necessidades dos alunos. A esse 

respeito, Silva (2001) nos diz que o que importa não é a tecnologia, mas uma nova 

forma de ensinar, sustentada por um modo de divulgação que pressupõe 

reciprocidade, ou seja, participação, cooperação, duas vias e conexões múltiplas 

envolvidas. Assim, mais do que nunca, o professor é desafiado a transformar sua 

comunicação na sala de aula e na educação. Isso significa mudar sua autoria como 

professor e inventar um novo modelo de educação. 

  Essa realidade reflete o fato de que algo novo deve ser buscado para os alunos 

com necessidades especiais, pois, ao saber usar as mídias para a educação, o 

aprendizado pode ser mais prazeroso, além de significativo, gerando comunicação, a 

partir da relação entre eles, envolvidos no processo de relação ensino-aprendizagem. 
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Ainda, os jogos digitais são importantes instrumentos para que possa ser realizada 

uma inclusão dos alunos que possuem deficiência visual, através das suas 

funcionalidades. 
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V. CONCLUSÃO 

 

  As inovações e desenvolvimentos tecnológicos no campo da tecnologia da 

informação tiveram um grande impacto em diferentes setores da sociedade. Na 

educação, o uso de software específico para pessoas com necessidades especiais 

pode facilitar o aprendizado e promover a inclusão, assim como os deficientes visuais.  

Constatou-se que é cada vez mais difícil encontrar softwares que atendam às 

necessidades específicas de uma determinada classe de usuários. Em muitos casos, 

não são de domínio público, o que dificulta um pouco o acesso para deficientes 

visuais. A Internet surge como um importante suporte e ferramenta motivacional para 

que as pessoas com deficiência ganhem alguma independência, uma rede através da 

qual as pessoas com deficiência podem interagir, aprender, adquirir novos 

conhecimentos e ter recursos para melhorar o seu dia. 

  Ao conversar com os deficientes visuais, eles utilizam um programa de síntese 

de fala para converter as informações textuais em áudio, permitindo o acesso à web 

e a interação por meio de um teclado. A acessibilidade é igualmente importante para 

pessoas com movimento, percepção, cognição e aprendizado ilimitados. Facilitar a 

acessibilidade significa permitir que mais pessoas percebam, compreendam e usem 

o sistema para tirar proveito do suporte computacional que ele oferece. Sem acesso 

adequado à tecnologia, pessoas com deficiência visual ficam inibidas ou até mesmo 

incapazes de utilizar todo o potencial da Internet. Como as interfaces gráficas 

constituem uma barreira de acesso para deficientes visuais, essas pessoas utilizam 

tecnologias de suporte que capturam a interface e a tornam acessível para interagir 

com o sistema. 

  Com o avanço da tecnologia, o mundo oferece aos seus usuários inúmeras 

inovações para se utilizar. Nesse processo, algumas pessoas são esquecidas e 

ignoradas desse ambiente e muitas vezes acabam excluídas, é o caso dos deficientes 

visuais, que não conseguem aproveitar tudo que a tecnologia os pode proporcionar. 

Por isso, é importante chamar a atenção da comunidade escolar e das autoridades 

competentes para a importância da acessibilidade para pessoas com deficiência 

visual. Conclui-se que o uso da tecnologia no âmbito educacional pode contribuir de 
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maneira efetiva para a promoção da aprendizagem e inclusão dos alunos com 

deficiências visuais.  
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